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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA (Relator Convocado):

Trata-se de remessa oficial e apelações interpostas pelo impetrante e pelo INSS contra sentença (fls. 229/238), que extinguiu o processo sem resolução de mérito quanto ao pedido de reconhecimento dos vínculos empregatícios junto ao SENAI e Auto Ônibus Ltda. E, quanto ao restante, concedeu parcialmente a segurança para reconhecer como especial o trabalho prestado de 16/05/1984 a 13/11/1986, 02/09/1987 a 01/08/1991, 09/10/1991 a 04/01/1993, 06/03/1997 a 06/05/1997, 03/12/1998 a 06/06/2001, 10/10/2003 a 07/01/2008 e 27/08/2008 a 03/03/2009, com direito à conversão em tempo comum pelo fator 1,4.
Em sua apelação, o impetrante pugna pela reforma parcial da sentença para que os períodos comuns sejam convertidos em especiais mediante aplicação do fator 0,71 e para que sejam considerados provados os período de atividade de 28/08/1973 a 29/04/1974 (Federal Auto Ônibus Ltda), comprovado por cópia autenticada do livro de registro de empregados da empresa, e de 04/07/1972 a 04/06/1973 (SENAI), comprovado por declaração e ficha de registro de funcionário.
Já o INSS pede a reforma da sentença para que a segurança seja denegada. Alega: que não há prova da exposição aos agentes nocivos de modo habitual e permanente; que os laudos apresentados são extemporâneos; que os laudos técnicos atestam o uso de EPIs e EPCs eficazes.

Com contrarrazões do impetrante defendendo o não provimento da apelação do INSS, os autos subiram a esta Corte.

O MPF se absteve de manifestar sobre o mérito. 
VOTO

Direito intertemporal
“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.” (STJ, Enunciado Administrativo 2, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)
“Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC.” (STJ, Enunciado Administrativo 5, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)
“Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.” (STJ, Enunciado Administrativo 7, aprovado na sessão plenária de 09/03/2016)
Da ausência de direito líquido aos períodos comuns de 04/07/1972 a 04/06/1973 e de 28/08/1973 a 29/04/1974

Com relação ao período de 04/07/1972 a 04/06/1973, o impetrante apresentou declaração emitida pelo SENAI em 30/06/2009 segundo a qual ele trabalhou como empregado no Departamento Regional do Estado do Rio de Janeiro do SENAI, na função de serviçal (fl. 61), além de cópia autenticada da ficha de registro de empregado (fl. 62).
Quanto ao período de 28/08/1973 a 29/04/1974, o impetrante apresentou declaração da empresa emitida em 20/07/2009 (fl. 147) e ficha de registro de empregado (fl. 148) em que consta que trabalhou como empregado da empresa Federal Auto Ônibus S.A. na função de cobrador de ônibus.

Entretanto, apesar dessas relevantes provas, o impetrante não apresentou a CTPS com a anotação desses dois vínculos nem a comprovação de que constam dos registros do INSS, seja no CNIS, seja nas antigas microfichas.
O registro nos sistemas do INSS ou, pelo menos, a anotação na CTPS, sem indícios de rasura ou adulteração, são as formas de prova plena dos vínculos de emprego, que dispensam a dilação probatória.
A apresentação de outros documentos, como a ficha de registro do empregado e a declaração da empresa, exige a dilação probatória para a comprovação dos vínculos de emprego. Por essa razão, o mandado de segurança não é a via processual adequada para buscar seu reconhecimento.

Mérito

Segundo entendimento consolidado na jurisprudência, o tempo de serviço é regido pela legislação em vigor na ocasião em que efetivamente exercido (“tempus regit actum”). Essa compreensão jurisprudencial foi incluída no texto do próprio Regulamento da Previdência Social, em razão da modificação trazida pelo Decreto 4.827/2003 ao § 1º do artigo 70: “a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço”. Partindo dessa premissa, a comprovação do tempo de trabalho prestado em condições especiais, segundo a exigência legal em vigor em cada época, pode ser assim resumida:

– Até 28/04/1995 (véspera da entrada em vigor da Lei 9.032): pela simples comprovação do enquadramento profissional, haja vista que a redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 admitia a presunção de submissão a agentes nocivos para algumas categorias ou profissões arroladas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 (ex.: médico, engenheiro, forneiro, etc). Nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, poderão ser considerados por categoria profissional os períodos em que o segurado exerceu as funções de auxiliar ou ajudante de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Para os demais trabalhadores, a efetiva submissão a agentes nocivos deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235). Exceto o caso de agressão por ruído, a comprovação por laudo técnico era desnecessária. Além disso, não era exigível que a exposição ao agente nocivo fosse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95 (Súmula 49 da TNU; REsp 658.016/SC, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2005).

– De 29/4/1995 a 05/03/1997 (véspera da entrada em vigor do Decreto 2.172): A Lei 9.032, de 28/4/1995, em vigor a partir de 29/4/1995, alterou a redação do caput do art. 57 da Lei 8.213/91, afastando o enquadramento da atividade como especial pelo simples exercício de determinada profissão. A possibilidade de enquadramento, a partir de então, só se dava diante da efetiva submissão do trabalhador a agentes nocivos, cuja comprovação continuava sendo feita pelos formulários (DISES BE 5235 e DSS-8030). A comprovação por laudo técnico continuava desnecessária, exceto para o ruído.

– De 06/03/1997 a 31/12/2003: A Medida Provisória 1.523, de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, alterou o art. 58 da Lei 8.213/91 e passou a exigir que os formulários (DSS-8030 e DIRBEN 8030) fossem elaborados com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. O documento é referido pelo INSS pelas iniciais LTCAT. Embora a o LTCAT tenha sido instituído pela MP 1.523/96, a modificação na Lei 8.213/91 só foi regulamentada pelo Decreto 2.172, de 05/03/1997, em vigor a partir de 06/03/1997, razão pela qual a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a indispensabilidade da perícia para a comprovação das condições especiais do trabalho é apenas a partir de 06/03/1997 (AgRg no REsp 493.458/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 03.06.2003, DJ 23.06.2003).

– A partir de 01/01/2004: Dessa data em diante, por força da Instrução Normativa INSS/DC 95/03, o documento hábil à comprovação passou a ser o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (§ 4º do art. 58 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97; art. 68, § 2º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 4.032/2001), continuando a valer os antigos formulários como prova do trabalho prestado até 31/12/2003.

O Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP é o documento com o histórico laboral do trabalhador, segundo modelo instituído pelo INSS, que, entre outras informações, deve conter o resultado das avaliações ambientais, o nome dos responsáveis pela monitoração biológica e das avaliações ambientais, os resultados de monitoração biológica e os dados administrativos correspondentes, sendo elaborado com base no laudo técnico de condições ambientais do trabalho.

A apresentação do PPP dispensa a de laudo técnico ambiental para fins de comprovação de condição especial de trabalho, desde que demonstrado que seu preenchimento foi feito por Responsável Técnico habilitado, amparado em laudo técnico pericial. Sempre que julgar necessário, o INSS poderá solicitar documentos para confirmar ou complementar as informações contidas no PPP, de acordo com § 7º do art. 68 e inciso III do art. 225, ambos do RPS (art. 264, §§ 4º e 5º, da IN INSS/PRES 77/2015)

Nos termos do disposto no § 9º do art. 148 da IN INSS/DC 95, de 07/10/2003, com a redação dada pela IN INSS/DC 99, de 05/12/2003, “o PPP deverá ser assinado por representante legal da empresa, com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica”.

No preenchimento do PPP, o art. 268 da IN INSS/PRES 77/2015 dispensa o preenchimento dos campos referentes às informações de EPC eficaz para atividade exercida até 13/10/1996 e dos campos de Resultados de Monitoração Biológica para qualquer período.

Não constando do PPP a identificação do responsável pelos registros ambientais, esse documento não serve como prova do exercício de atividade especial. Precedente: TRF1, AMS 0004349-31.2013.4.01.3814 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL FRANCISCO RENATO CODEVILA PINHEIRO FILHO, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 17/12/2015.

Os formulários e as declarações emitidos pela própria empresa empregadora, ainda em atividade, servem como prova material da especialidade do tempo de serviço, mesmo que extemporâneos, “por se tratar de verdadeiras certidões emitidas pela empresa, com base em sua escrituração, onde constam, decerto, os assentamentos dos seus trabalhadores. Ora, tais assentamentos não escapam à fiscalização da própria Previdência Social, com acesso assegurado por lei à escrituração e à contabilidade das empresas.” “Ora, tais documentos, independentemente mesmo da prova testemunhal colhida em Juízo, são suficientes à comprovação dos períodos alegados.” (excertos dos votos do Ministro GILSON DIPP nos REsps 253.002/SP e 253.365/PE, julgados em junho de 2001).

O laudo pericial não contemporâneo ao período trabalhado também é apto à comprovação da atividade especial do segurado. (Súmula 68 da TNU).

A ausência do LTCAT pode ser suprida por outros instrumentos previstos nas normas de proteção ao ambiente de trabalho, como o PPRA, o PGR, o PCMAT e o PCMSO (art. 261, V, da IN INSS 77/2015), ou por outros meios de prova, tais como laudos periciais em ações trabalhistas, desde que contenham os elementos informativos básicos do LTCAT.

Além disso, admite-se a prova pericial indireta ou por similaridade, em empresa similar àquela em que o segurado trabalhou, quando não houver meio de reconstituir as condições físicas do local onde efetivamente prestou seus serviços (REsp 1370229/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2014).

O recebimento de adicional de insalubridade ou periculosidade, por si só, não é prova conclusiva das circunstâncias especiais do trabalho, tendo em vista serem diversas as sistemáticas do direito trabalhista e previdenciário (EDcl no AgRg no REsp 1005028/RS, SEXTA TURMA, julgado em 17/02/2009). Por exemplo, o adicional de insalubridade pode o recebimento de tal parcela pode derivar de acordo coletivo da categoria profissional, ainda que o funcionário tenha desempenhado atividade administrativa.

EPI e EPC


Quanto à idoneidade do fornecimento e uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) para a descaracterização do tempo de serviço especial, o STF decidiu o tema 555 de repercussão geral (ARE 664335, Relator Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014) da seguinte forma:

a) o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial;

b) em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete;

c) na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.

Além disso, a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) é irrelevante para o reconhecimento das condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, da atividade exercida no período anterior a 03/12/1998, data da publicação da MP 1.729, convertida na Lei 9.732/1998, que alterou o § 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, determinando que o laudo técnico contenha informação sobre a existência de tecnologia de proteção individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. O próprio INSS adota esse entendimento na Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015.
Do ruído

Segundo jurisprudência consolidada pelo STJ (REsp 1.398.260/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014), o tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial nos seguintes níveis:

a) até 05/03/1997: superior a 80 decibéis (Decreto 53.831/64);

b) de 06/03/1997 a 18/11/2003: superior a 90 decibéis (anexo IV do Decreto 2.172/97 e anexo IV do Decreto 3.048/99 em sua redação original);

c) a partir de 19/11/2003: superior a 85 decibéis (anexo IV do Decreto 3.048/99, com a redação dada pelo Decreto 4.882/2003).

Óleos minerais

A manipulação de óleos minerais é atividade insalubre prevista nos códigos 1.2.11 do quadro anexo ao Decreto 53.831/64, 1.0.7 do anexo IV do Decreto 2.172/97 e 1.0.7 do anexo IV do Decreto 3.048/99, bem como no anexo 13 da NR-15, que a classifica como insalubre em grau máximo.
Conversão entre tempo especial e comum
Sobre a conversão de tempo de serviço especial em comum e de comum em especial, deve ser observada a orientação consolidada pelo STJ no sentido de que “a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço” e “a lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço” (REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012).

Assim, de acordo com a atual redação do § 5º do art. 57 da Lei 8.213/91, o tempo de serviço especial prestado a qualquer tempo pode ser convertido em tempo de serviço comum, de acordo com os fatores de conversão constantes da tabela do art. 70 do Regulamento da Previdência Social, com a redação dada pelo Decreto 4.827/2003.

Já o tempo de serviço comum não pode mais ser convertido em tempo de serviço especial após a Lei 9.032/1995, que alterou a redação do § 3º do art. 57 da Lei 8.213/91. Em consequência, essa conversão não é mais possível para os segurados que adquiriram o direito à aposentadoria quando já estava em vigor a Lei 9.032/1995. Nesse sentido: AgRg no AREsp 674.992/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015; REsp 1517358/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015).
Do caso concreto

Tendo em vista que, segundo a petição inicial, o impetrante somente preencheria os requisitos para se aposentar já na vigência da Lei 9.032/95, não é possível converter o tempo de serviço comum em tempo especial.

Passo à análise das atividades exercidas com exposição a agentes nocivos.

O INSS somente reconheceu a especialidade das atividades exercidas nos períodos de 05/06/1995 a 05/03/1997 e de 02/09/1997 a 02/12/1998 (fl. 68).

De 16/05/1984 a 13/11/1986, o impetrante trabalhou como eletricista na empresa Eletrosilex S/A (sucedida por Rima Industrial S/A) e esteve exposto a ruído de 90,5dB(A), conforme consta dos PPPs de fls. 137/139 e 193/195, cabendo notar que a empresa declarou que não houve mudança das atribuições do cargo nem mudança de lay out entre a época trabalhada e aquela dos registros ambientais.
De 02/09/1987 a 01/08/1991, o impetrante trabalhou como eletricista de manutenção na empresa Eletrosilex S/A (sucedida por Rima Industrial S/A) e esteve exposto a ruído de 85,5dB(A), conforme consta dos PPPs de fls. 140/142 e 175/177, cabendo notar que a empresa declarou que não houve mudança das atribuições do cargo nem mudança de lay out entre a época trabalhada e aquela dos registros ambientais.

De 09/10/1991 a 04/01/1993, o impetrante trabalhou como eletricista de manutenção na empresa Rima Industrial S/A e esteve exposto a ruído de 87,9dB(A), conforme consta do PPP de fls. 143/145, cabendo notar que a empresa declarou que não houve mudança das atribuições do cargo nem mudança de lay out entre a época trabalhada e aquela dos registros ambientais.

De 06/03/1997 a 06/05/1997, o impetrante trabalhou como eletricista na empresa Paira Indústria e Comércio Ltda. e esteve exposto a óleos minerais, conforme consta do PPP de fls. 83, cabendo notar que a empresa declarou que não houve mudança no setor de trabalho, nas instalações físicas nem alterações no lay out da empresa entre a época trabalhada e aquela dos registros ambientais.

De 01/11/2000 a 06/06/2001, o impetrante trabalhou como eletricista na empresa Paira Indústria e Comércio Ltda. e esteve exposto a ruído de 91dB(A), conforme consta do PPP de fls. 82.

De 10/10/2003 a 07/01/2008, o impetrante trabalhou como eletricista na empresa Paira Indústria e Comércio Ltda. e esteve exposto a ruídos de 90,4dB(A), 91,2dB(A) e 90,8dB(A), conforme consta do PPP de fls. 81.

De 27/08/2008 a 03/03/2009, o impetrante trabalhou como eletricista na empresa Paira Indústria e Comércio Ltda. e esteve exposto a ruído de 94,4dB(A), conforme consta do PPP de fls. 80.

Esses períodos são considerados especiais. Entretanto, ao contrário do que constou da sentença, o impetrante somente terá direito à conversão desses tempos especiais em tempos comuns se, na data em que reunir todos os requisitos para a aposentadoria, essa possibilidade estiver prevista na lei então vigente. Do mesmo modo, o fator de conversão entre tempo especial e comum somente será conhecido segundo a legislação então vigente.
Além disso, de 03/12/1998 a 31/10/2000, o impetrante esteve exposto somente a óleos minerais (PPP de fl. 82), mas com EPI eficaz, o que descaracteriza a especialidade do período.
Dispositivo
Ante o exposto, nego provimento à apelação do impetrante e dou parcial provimento à apelação do INSS e à remessa oficial para, reformando em parte a sentença, dela excluir o reconhecimento da especialidade da atividade exercida de 03/12/1998 a 31/10/2000, assim como para dela excluir a determinação de imediata conversão do tempo especial em comum, nos termos da fundamentação acima.
Brasília, 17 de abril de 2017.
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